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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MFCT

ACORDÃO N...103-10.3.78..Snia9 de 24 de outubro cl. 19 90
Recurso n.• 60.076 - PIS DEDUÇÃO - EXS: 1985 e 1986

Recorrente AGRO PECUÁRIA RIBEIRO DE BARROS LTDA
Recordo:	 ORE' em BAURU - SP

PIS-DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA.

Dado provimento ao mérito do recurso principal, em
principio, o decorrente deve seguir a mesma sorte.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AGRO PECUÁRIA RIBEIRO DE BARROS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao re

curso. Vencidos os Conselheiros Francisco de Paula Schettini, José Ro

cha,e Braz Januãrio pinto, que negavam provimento, nos termos do rela

tOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões-DF., em 24 de outubro de 1990

Is MACHADO 44 is RA - PRESIDENTE

DE	 )0	 - RELATOR

-uweephd ,fritsn • i
VISTO EM	 -muITO HO LIA 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-

SES'SÃO DE:	 06 DEZ1990	 MAL

-
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI,

HRAZ JANUARIO PINTO, JOSÉ ROCHA, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e VICTOR

LUIZ DE SALLES FREIRE.
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Recorrente: AGRO PECUÁRIA RIBEIRO DE BARROS LTDA

RELATÓRIO 

Trata-se de processo reflexo de outro principal

que levou como n9 10285/001.152/89, contra a mesma pessoa juri

dica, cuja matéria é de PIS/DEDUÇÃO do imposto de renda.

Em sua impugnação (fls. 5/8) e recurso (f is.

23/28), a empresa realinhou os argumentos articulados no pro-

cesso principal n9 10825/001.152/89, requerendo o cancelamento

da exigência fiscal.

A decisão monocritica (f is. 17118) e a informa-

ção fiscal (fls. 10) são conformes em decidir esse processo pe

la aplicabilidade do princípio da decorrência.

Este, em síntese, é o relatório.

'V O T O

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relator.

O recurso (f is. 23/28) e a impugnação (fiz. 05/08)

são tempestivos, devendo, por isso, ser conhecidos.

Pelo acórdão n9 103-10.777, de 25.10.90, essa

Câmara, por maioria de votos, deu provimento ao recurso inter-

posto pela empresa no processo principal, n9 10825/001.152/89-58,

no que refletiu para o presente caso.

Tratando-se de um processo decorrente, em prin-

cipio, prevalece para o caso a mesma orientação
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Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do

recurso, por tempestivo, e, no mérito, dar-lhe provimento.

Bras' ia-DF., em 24 de outubro de 199

,
Dr/ R 1	 SUNÇÃO	 RELATOR

MFCT.
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